
F],STADO I)O MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 071/2O18.CPL
TIPO: I\rlenor Preço por ltem
ORGAO INTERESSADO:Secretaria Àilunicipal de Desenvolvimento Social - SEDES
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 30 001 367/2018
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 02 de Julho de 20'18, às
09:00h (nove horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
licitação será realizada no primeiro dia útil subseqúente.

A Prefeitura I\íunicipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 6285, de 31 de janeiro de 2018, publicada no dia 03 de
Íevereiro de 2018. torna público, para conhecimento dos interessados, que realizaá e
julgará a licitaÇão acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no 1557, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, regido
pela Lea Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto lvlunicipal no 2212007, Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n' 147,
de 07 de agosto de 2014, Deüelo Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este
Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiÇões da
Lei n.o 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

í. DOOBJETO

1.1. AquisiÇão de material de consumo (produtos de limpeza, higiene e descartáveis), para
atender as necessidades da SEDES e dos Programas Sociais do Fundo Municipal de
Assistência Sociâl - FI\IAS

1.2. Valü Global Estimado para a Contratação: R$ 1.156.939,15 (um milhão cento e
cinquenta e seis mil novecentos e trinta e nove reais e quinze centavos).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial

c) Anexo lll - Minuta do Contrato

d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V, da Lei n." 8.666/93

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem plenamente os
Requisitos de Habllitação

3. DO SUPORTE LEGAL

3.'1 Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Ítlunicipal no 02212007, Lei complementar 123t06 e alteraçôes, por este Edital e seus
anexos. aplicando-se, subsidiariamente. no que couberem, as disposições da Lei no
I666/93 e respectivas alterações, além das demais disposiçóes legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.

4. DA DOTAÇAO

4.1. As despesas decorrentes desta licitaçâo correrão dos recursos do Tesouro trilunicipal e
recursos do Fundo Municipal de Assistência social para o exercício de 20'Íg, com previsào
no plano plurianual. Manutençâo das Atividades da sEDES: unidade orçamentária:
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16.001 .O8j22.0032.2647 , Natureza: 3390.30.0099 - I\ilaterial de Consumo, Fonte: 001.
ManutenÇão do Conselho Tutelar: Unidade Orçamentária: í 6.001.08.244.0032.2648,
Natureza: 3390.30 99 - t\ilaterial de Consumo, Fonte: 001. Índice e Gestão do Programa
Bolsa Família - Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa Família: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2642, Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo;
Fonte: 095. Manutenção des Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de
Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade
OrÇamentária: 30.001 .08.243.0155.2659, Natureza: 3390.30.0099 - lvlaterial de Consumo,
Fonte: 095, Manutenção dos Serviços de Proteção ê Atendimento lntegral à Família
(PAIF) no âmbito dos Centros De Referência de Assistência Social - CRAS. Unidade
Orçamentárra: 30.001 .08.122.0155.2655, Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo,
Fonte: 095. Manutenção de Serviços de Acolhimento lnstitucional para Crianças e
Adolescentes (ABRIGOS): Unidade OrÇamentária: 30.001.08.243.0159.2674, Natureza:
3390.30 99 - À/aterial de Consumo, Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos
do Restaurante Popular: Unidade Orçamentárra: 30.001.08.122.0157.2654, Natureza:
3390.30.0099 - l\4aterial de Consumo. Fonte: 001. Manutenção dos Serviços de Proteção
Social Básica para Pessoas com Deficiência no Centro de ReÍerência - CRPD: Unidade
OrÇamentária: 30.001.08.242.0155.266í , Natureza: 3390.30.0099 - I\ilateflal de Consumo,
Fonte: 095. Manutênção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz -
CIESI: Unidade OrÇamentária: 30.001 .08.334.0155.2666, Natureza. 3390.30.0099 - Ívlaterial
de Consumo, Fonte: 095. Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia
Especializado de Assistência Social - CREAS: Unidade Orçamentária:
30.001.08.244.0158.2672. Natureza: 3390.30 99 - ÍVlaterial de Consumo, Fonte: 095.
Manutenção do Sêrviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua no Âmbito
do Centro de ReÍerência Especializado para Pessoa em Situação de Rua - Centro POP:
Unidade OrÇamentária: 30.001.08.244.0158.2675; Natureza: 3390.30.0099 - À/aterial de
Consumo; Fonte: 095. Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para ldosos: Unidade Orçamentária: 30.001 .08.241.0155.2657 , Natureza:
3390.30 99 - Material de Consumo, Fonte: 095. Atendimento de Gestentes e Crianças de
0 a 72 meses - Programa Criança Feliz. Unidade OrÇamentária:
30.001.08.244.0155.2664; Natureza. 3390.30.0099 - ÍVlaterial de Consumo; Fonte: 095.
Manutenção da Gestão das Açôes Estratégicas de Combate ao Trabalho infantil -
Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI. Unidade OrÇamentária.
30.001.08.244.0158.2685; Natureza: 3390.30 99 - Material de Consumo; Fonte: 095.
Manutenção das Atividades e Projetos do Banco de Alimentos: Unidade Orçamentária:
30.001 08 122 0157 2658.. Natureza: 3390.30.0099: Fonte: 001.
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5. DA PART|C|PAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificaÇão das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ BO.00O,OO (oitenta mil
reeis) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno porte - Epp, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tênham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei complementar n 12312006,
nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei complementat no 123t2006 e sua alteração dada pela Lei complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação ,
constante deste Edital e seus Anexos. i,
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5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), â panicipação será
da seguinte forma:

5.3.1. Cote Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei
Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complemenlar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e
seus Anexos.

5.4. Não poderão participar dêsta licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgáo ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo
com servidor do município.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentarjunto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade onginal e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuraÇão que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar
todos os demais atos pertinêntes ao presente certame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiÇôes de seus
adminrstradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutanamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade juridica.

6.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimênto dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
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utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1 .4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de ÍvlE ou EPP

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser epresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
ot

6.3. Para cade licitante que participar do certame será permittdo somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessado representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes vta postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicaÇão escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por força da Lei Complementar no 123106 e do Decreto Federal no 8.538, de 06 de
outubro de 2015, as Microempresas - [\/Es, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as
Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste
pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condiÇão de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista
no item 6.1 .3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma tVE, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal apresenlem alguma restnção, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresâ de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Pata efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinle modo:

a) a IvlE, EPP ou cooP mars bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão,

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara. Imperatriz/MA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizaOhormail.com
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b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situaÇão em que o obJeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
âceitável e a licitante atenda às exigências habilitatóriasi

c) náo ocorrendo a contrataÇão da tVlE, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs. EPPs ou COOPs remanescentes. na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas ÍVIEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea 'c', será realizado sorteio entre elas para quê se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contrataÇão nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por Í\rlE, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1. A proposta de preÇos deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informaçôes:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 071/20í 8-CPL
Rua Urbano Santos, no í 657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
CEP: 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2 Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto
desta licitaÇão, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descriÇão detalhada e
especificaÇôes necessárias à identificação, rnclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.1) Só serâo aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros,
e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.2) PARAA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
uTtLtzADA A DESCRTÇÃO DOS TTENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO OA pROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adqurridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preÇos apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como. custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviÇos,

Rua tlrbano Rocha. I657 Bairro Juçara. Irnperarriz/MA
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encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE
NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NAO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREÇO IMPRESSA.

9. DA ACEITAçAO TACITA

9.1 . Os preÇos apresentados devem:

a) reflêtir os de mercado no momento, observado o ptazo de prestação do
serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento. lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos;

c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

9.2. A execuÇão do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3í de Dezembro de 2018 a
partir da data da sua assinatura.

92.1 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FIvlAS, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitaÇão formal, sendo de inteira responsabilidade
da Contratada o ônus com a execução do objeto.

9.2.3 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pela Contratante.

9.2.4 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

9.2.5 A Contratante poderá re.;eitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçôes e condiÇões do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

9 3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.

9.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificaÇões de
preços. alteraçóes ou alternativas nas cond ições/especificaçôes estipuladas. Não serão
consideradas âs proDostas que contenham entrelinhas, êmendas, rasuras ou borrões

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preÇos, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.

9.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de PreÇos, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.2 e 9.3, respectivamente.

9.8. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s). da seguinte forma:
9.8.'1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I -

Rua [,irbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. lmperatrizMA
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Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as informações cônstântes da fatura ê das êmbalagêns, em confronto com a respectiva nota
de empenho.
9.8.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
9.8.3. O descarregamento do produto ficatá a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.
9.8.4 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especjficaçôes estabelecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

10, DA HABILITAÇAO

10.1 . A documentação de habilitaçáo deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte externa os dizeres abaixo e a segu,nte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 071/201 8-CPL
Rua Urbano Santos, no í 657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
CEP: 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual,

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus administradores.

c) lnscriÇáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato dê registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.1) Os documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de tnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ)

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e ContribuiÇôes Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sêde do licitante
(Tributr.rs e Contribuições Estaduais e Dívida Atjva).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda lvlunicipal do domicílio ou sede do licitante.

Rua Urbano Rocha. 1657 Baino Juçara. ImperarrizlMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplirrperatriz(@hotmail.com
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i) Prova de regularidade relativa à Seguridadê Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS)

J) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica êmitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da LicitaÇão.

l) Balanço Patrimonial e demonstraÇóes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÇão da
proposta.

1.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstraÇões contábeis assim apresentados:
1.2.1 ) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em .jornal de grande circulação, ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.
1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA).
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
- por fotocópia do Balanço e das Demonstraçóes Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
1.2.3) sociedade criada no exercícro em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.
1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçóes contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

m) Prove de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

10.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial. exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido paía maltiz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licrtante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documênto comprobatório de autorização para a
centralização.

Rua Urbarro Rocha. Iír57 Bairro Juçam. IrnperatrizlMA
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o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo lV do Edita
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10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzarão
efeitos com a confirmaçáo da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5. O náo atendimento de qualquer exigêncta ou condição deste item implicârá na
inabiliteção do licitante.

1í. DO PROCEDIMENTO

11.'1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presenÇa dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envêlope 01) e os documentos de
habilitaÇão (Envelope 02).

11.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecet pÍazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a ebertura dos trabalhos.

11.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebtdos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
este.iam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos ântes do referido horário.

'11.3. Após a veriÍicação dos documentos de credenciâmento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital. com exceção do
preço, desclassiíicando-se as incompatíveis.

11.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até í0% (dez por
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos
e decrescentes, até a proclamação do vencedor.

11.4.1. A oíerta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra
ao licitante, na ordem crescente do desconto.

11 .4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoável entre tempo, valores e os lances ofertados.

11 .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11 .4.4. Depois de definido o lance de menor valol e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes.

11.5. Quando nâo forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condiÇôes definidas no item 1í .4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os preços oíerecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

11 .7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contrataÇão.

Rua Urbano Rocha, 1657 - Bairro Juçara. lmperatrizMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatr.iz(?hotmail.com
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11.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.8.1. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

11.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor pÍeÇo oÍertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitaÇão da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.

11 . 1 0. Sendo inabilitada a proponente cu1a proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar. o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condiçóes fixadas neste edital.

11.11. Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 1l.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamentê com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

11.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificeda e
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o primeiro lugar,
sendo-lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.

11 .13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12 1. Esta licitaÇão é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece
a legislação pertinente.

12.2. Seráo desclassificadas as propostas que náo atendam as exigências e condições
deste edital, notadamente às especiíicações mínimas contidas na Propostâ de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a AdministraÇão e, conseqúentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condiÇôes deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mâis propostas classificadas,
após os lances verbais, se íor o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 20 do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

12.5. No caso de divergêncla entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário.

12.6. Para fins de homologação, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado
a apresentar nova proposta adequada ao preÇo ofertado na etapa de lances verbais, no
prazo de até 02 (dois) dias, diretamente na secretana contratante, contados da audiência
pública do Pregão, ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

Rua []rbano ltocha. I657- Bairro.luçara, Imperatriz/MA
CÍrP: 65.900--i05 E-mail: cplimperarriz@hotrnail.com
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13. OO DIREITO DE RECURSO
'13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenÇão de recorrer, com registro em atâ da síntese das suas razóes, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podêndo

.iuntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarazões êm igual número de dias, que comeÇarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso podêrá ser feito na próprra sessão de recebimento, e, se oral, será reduzrda
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou
vêncidos os respectivos prazos lêgais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente liôitaÇão, em seguida notifica a
licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestaçâo imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

í4. DA CONTRATAçÂO

14.'1 . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedo(es), o qual será convocado para firmar a avenÇa.

14.2. O(s) licitante(s) vencedo (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias útêis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação
prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado oulro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

14.4. Náo será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

No íornecimento do objeto do contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e
a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaÇões estabelecrdas no Termo de Referência,
a:
15.'1. lniciar a execução do objeto logo após o recebrmento da ,,Ordem de Fornecimento,',
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3í de Dezembro de 20.19, a
partir da data da assinatura.
15.2. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido no
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

(
Rua Urbano Rocha. i6-57 Bairro Juçara, Imperarri/MA
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'15.3. Observar o prazo máximo no qual a Contratada Íicará obrigada a fornecer os
materjais, após cada solicitação formal, conforme item '14 do Termo de Referência.
15.4. Comunicar à íiscalizaÇão da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de íatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
15.5. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
15.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita
15.7 Manter durante a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condiÇões de habilitaÇão e qualificação exigidas na licitaÇão,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratânte, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençáo dessas
condições.
15.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratante, sob pena das sançôes
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
15.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigaÇão assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabêlecidas
'15.9 Aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execuÇão do contrato, nos termos do § 10; do art. 65 da Lei
8 666/93
15.1 0 Executar íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecução total ou parcial.
15.11. lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela AdministraÇão, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
15.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes
da execução ou de materiais empregados;
1 5. 1 2.1 . Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçóes, erros, falhas e
imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

1 5.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo
interessado.
15.'13.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclustve os decorrentes de aquisiçôes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o ptazo.
15.13.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, íiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
15.13.3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a têrceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
1 5. 14 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
15.15. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
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expressa anuência da contratante.
15.16. Arcar com todas as despesas, diretas ou indirêtas, decorrentes do cumprimênto das
obrigações pactuadas entre as partes.
15.17. PageI todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantie e todas as despesas decorrentes da contratação.
1 5.18. Garantir que a ação ou omissâo, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
1 5.19. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicttados.
15.20. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes
do fornecimento do objeto tâis como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçôes, indenizações, vales-transportes, vales-refeiçôes, e outrâs que porventura
venhar,r a ser criadas e exigidas por Lei.
15.21. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, íretes, equipamentos, seguros, Íibutos, contribuiçóes de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaasquer outras despesas necessárias à perfeita execuÇão dos serviços
contratados.
15.22. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidâs por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por forÇa de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
15.23. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSÍVT do Ít/TE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do Íabalho.
15 24. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
15.25. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante,
15.26. Responsabilizar-se pelo transporte, acondiclonamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
15.27. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por partê da Admrnistração ÍVlunicipal.
15.28. Entregar o objeto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado
por esta.
15.29. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do con:rato.
'15.30. Manter inalterados os preÇos e condições da proposta.
15.31. Lançar na nota fiscal as especificaÇões dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - do Termo de Referência.
15.32. Proporcionar todas as íacilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
15.33. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contjdas no Termo de Referência, no Edjtal e no Contrato, inclusive quanto ao compromisso
do fornecimento dos materiais registrados. atendendo às so citaçóes do governo municipal
15.34. Atender as demais condjçôes descritas no Termo de Referência.
15.35. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaÇão
do Í\/unicípio;

b) a subcontratação para a execuçáo do objeto deste contrâto;
c) a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do lrrlunicípio, durante o

período de fornecimento.

Rua Urbano Rocha. l6-57 Bairro Juçara. ImperatriziMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotrnaii.com
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16. OBRIGAçOES DACONTRATANTE

1 6. 1 . Efetuar o pagamento na forma do item í 2 do Termo de Referencia, após o
recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações
legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de
Referência.
16.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 16 do Termo de Referência.
16.3. Promover o acompanhamento e a fiscalizaçâo do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
16.4. Rejeatar os materiais cujas especificaçóes não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - do Termo de Reíerência.
16.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfetções, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
16.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição, conforme o caso.
16.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificaÇões e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
16.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes do Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecrdos.
16.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiÇões estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alteraçôes.
16.10. Veriíicar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestáo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato. e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
16.1 1 . Expedir as AutorizaÇões de Fornecimento.
16.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 18h00, no local determinado na
requisição/autorizaçáo de fornecimento;
16. 1 3. Disponibilizar local adequado para a realizaçâo da entrega.
'16.14. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
'16.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniíormes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
16.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa exeôutar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência,
16.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contrâtuals e os termos de sua proposta;
16.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
í6.í9. Notiíicar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
16.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

Rua Urlla|o Rocha. 1657 Bair.ro Juçara. lmperatriz/MA
CIIP: 65.900-505 Ii-mail: cplimperatrizaífhotmail.com
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17.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de
Dezembro de 2018 a partir da data da sua assinatura.
17.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
existência de disponibilidadê orÇamentária, nas quantidades e locais determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade
da Contratada o ônus com a execução do obleto.
17.3. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no ptazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitaÇão formal pela Contratante.
17.4. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
17.5. A Contratânte poderá re.ieitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com
as especificaçôes e condiçóes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

18 OO RECEBIMENTO
18.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma.
18.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificaçâo da
conformidade das especificaÇões dos materia,s com aqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as info, maÇões constantes da íatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empenho.
18.1 .2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificaÇão das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqúentemente aceitaÇão, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
18.2. O descarregamênto do produto ticará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.
18.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especiíicaÇões estabelecidas, verificadas, posteriormentê,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

19. PAGAMENTO

19.1. A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos
íornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.
19.2. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deveráo ser
entregues na Secretaria tvlunicipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua
Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.
19.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEDES, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias após a aceitaÇão definitiva dos materiais, com apresentaÇão das
notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
'19.4. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDTANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS , à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho

Ilua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. lmpemtrizlMA
('EP: 65.900-505 E-rnail: cplimperatriz(@hotnrail.corn
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19.5. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Ívlunicipal, regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de
impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de l/ercadorias e ServiÇos - ICMS.
19.6. Para fins de pagemento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao flnal de ceda entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
19.7. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse íim.
19.8. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protoco[zaÇáo junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicronal à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestaÇão de serviços pela CONTRATADA.
19.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaÇão documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preÇos ou
atualização monetána.
19. 10. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçôes do
contrato.
19.1 1 . A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.
19.12. O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço
registrado em Ata, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.
19.í3. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e
demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato,
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

20. CRITERIO DE REAJUSTE

20.1. Para restabelecer a relaÇáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuição da AdministraÇão para a justa remuneraçá0, será efetuada a
manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro inlcral do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

21. VEDAÇÃO À COrurRerAOe

21 .1 São expressamente vedadas à contratada.
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.

Rua Urbano Rocha. I657 Bairro Juçara. Imperatriz/MA
CEP: 6.5.900-505 E-rnail: cplimperarriz@hormail.com
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22. VIGÊNCIA DO CONTRATO

22.1 - O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 3'1 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

23. FtSCAL|ZAçÃO DO CONTRATO

23.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Edilson da Silva Sousa, Matrícula 50.749-1 - Diretor de
Departemento, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

23.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medrdas convenientes a Administraçáo.

23.3. A fiscalizaÇão de quê trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tercerros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

23.4. A atestaÇão de conformidade do íornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

24. DAS PENALIDADES

24.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

24.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da fiscalização, no
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
24.1.2. Multas:
24.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) pot dia sobre o valor dos materiais entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total.

24.1.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.
24.1.2.3. 5 %o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumpnmento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.
24.1 .2.4 5 %o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condiÇões de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas no instrumento
convocatório.
24.1.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
24.1.2.6 20% (vinte porcento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecuçáo do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
24.1.3 Rescisão contratual unilatêral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.

Rua Urbano Rocha. I657 Bairro Juçara. lmperatrizlMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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24.1.4. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
24.1 .5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação
24.1 .6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
24.1.7.DeclaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

Rua Urbano Rocha, 1657 - Bairro Juçara. ImperatriziMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizl@hotmail.com
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25. DA RESCISÃO DO CONTRATO

25.1. A inexecução total ou parcaal do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.

25.1 .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaÇóes e prazos.

b) O cumprimento lrregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.

d) O desatendimento das determinaÇões regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, âssim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execuÇão, anotadas na forma do parágrafo
prrmeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
preludique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justaficadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

.j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, pot ptazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidadê pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçóes e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaÇões assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
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seja normalizada a situação.

m) A não-laberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviÇos, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou forçe maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transíerência, total ou parcial da posiÇão contratual, bem como a fusáo
execução do contrato.

26. DAS DISPOSIçOES GERAIS

26.1. Após a declaração do vencedor da licitação, náo havendo manifestação dos licitantes
guanto à rntençáo de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

26.1 .'1. No caso de interposiÇão de recurso(s), após proferida a decisáo quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

26.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,

§ 1o, da Lei n'8.666/93.

26.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razôes de
interesse público decorrente de Íato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suíiciente para justiíicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o vicrem.

26.5. A participação nesta licitação implica na aceitaÇão plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

26.6. O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquêr fase da licitação, poderá
promover diligências ob.,etivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informaÇão que deveria constar no ato da
sessão pública.

26.6.1 Poderá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitaÇão
informações adicionais necessárias, laudos técnlcos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

.rl 
.

26.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitaçáo e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes

26.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração. a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

Rur Urbano Rocha. 1657 , Bairo Juçara. Imperatriz/MA
Ct:P: 65.900-50-; E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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26.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redaÇão deste
instrumento convocatório.

26. 10. Caso a licitante vencedore ainda não esteja cadastrada junto a AdministraÇáo Pública
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

26.11 . Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitaçáo.

26.12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprense Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
reprêsentantes.

26.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

26. 14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇôes e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaÇão.

26.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇâo.

26. 16. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçôes constantes da legislaÇão
vigente.

26.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

26.18. A Senhora Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES/Imperatriz -
MA, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
supervcniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência
aos licitantes mediante publicaÇão na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

26.19. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de LicitaÇão - CPL, no endereÇo: Rua Urbano Santos, no 1657,
Barrro Juçara, lmperatriz . Processo no 30.01.367/2018 - SEDES.

26.20. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhtdo através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pêla Secretaria de Planejamento,
F azenda e Gestâo Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL. na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando disponível
para atendimento em dias úteis, das 08h às í 4h.

lmperatriz (tVA), 11 de Junho de 2018

-.

Daiane Pereira Gomes
Pregoeira

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. Irnperatriz,MA
CEI': 65.900-50-5 F-rnail: cpl inrperatrizÍ.@hotmail.com
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PREGÃO PRESENCIAL NO 07í /2018 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de ReÍerência)

'C{tt

P

1.2.
Rua

(empresa), com sede na cidade de , na
oo _, inscrita no CNPJ/IV|F sob o número-,

neSteatorepreSentadapor-,portadordoCPFnoe
RG no , abaixo assinado, propõe a Secretaria Ít/unicipal de Desenvolvimento
Social - SEDES, os preços infra discriminados, para Aquisição de de material de consumo
(produtos de limpeza, higiene e descartáveis), para atender as necessidades da SEDES e
dos Programas Sociais do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, objeto do
PREGAO PRESENCIAL n' 07 1 12018-CPL.

a) Pazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura.

b) A execuçáo do objeto terá início logo após o recebimento da Ordem de Fornecimento
emitida pela Secretaria correspondente. O não cumprimento do prazo pot parte da
contratada sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas altereÇóes.

c) PreÇo Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Rocha, 1657 - Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CL-P: ó5.900-505 E-mail: cpl imperarrizíalhotmail.com

de de 2018

Prezados Senhores,

471
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1. DO OEJETO

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisiÇão de material de consumo (produtos
de limpeza, higiene e descartáveis), para atender as necessidades da SEDES e dos
Programas Sociais do Fundo lMunicipal de Assistêncja Social - FMAS.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Aquisiçáo dos materiais de limpeza, higiene e descartáveis se justifica pela grande
importância, haja vista que os mesmos sáo indispensáveis para o bom Íuncionamento dos
órgãos pertencentes a esta Secretaria.

2.2. A aquisição desses materiais se faz necessária para propiciar um ambiente limpo e
salubre tanto para as equipes que trabalham nos Programas Sociais quanto para os
usuários que utilizam os Serviços Socioassistenciais de proteÇão básica e êspecial
adminisrrados pela SEDES, bem como os demais equipamentos públicos vinculados a
SEDES que prestam serviço e executam projetos relacionados à Assistência Social.

ESTADO DO MARANHÃO
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2.3. Ressalta-se que é papel da SEDES, órgâo gestor da política de Assistência Social do
município de lmperatriz, dotar todos os equipamentos públicos que executam os Serviços
Sociassistenciais de condições adequadas para o desenvolvimento de suas atividades
diárias.

3. ESPECTFTCAÇÔES/CARACTERISTTCAS

Anexo I

4. DO ATENDIMENTO

4.1- Proceder à entrega dos materiais em conformidade com o quantitativo solicitado pela
secretaria, para cada pedido (ou de uma única vez);

4.2 - Manter inalterados os preços e condiçôes proposta;

4.3- Lançar na nota fiscal as especificaÇões dos materiais, de modo idêntico aqueles
conslantes do objeto do edital,

4.4- Não transferir a terceiros, total ou parcial, o Íornecimento dos materiais sem a prévia e
expressa anuência da contratante.

5. DA MODALTDADE E TtpO DE L|CITAçÃO

5.1 Modalidade de Licitação

5.1.1- o certame licitatório será reatizado na modalidade de pREGÃo pRESENCIAL, em
conformidade com a Lei Federal n.o 10.s20, de 17 de julho de 2oo2, regulamentada no Municipio
pelo Decreto Municipal n.o 22l2oo7 , e Lei n.o 8.666, de 21 de junho 199ie suas alteraÇÕes.

5.2 Tipo de Licitação

,ü
l--,,'.-.l

\
Sf, CRf, TARIA MUNICIPAL Df, I)I'SINVOI,VIMEN,TO SOCIAI,. SI'DI.]S
RUA IIf,RMES DA FONSECA, N'49. CI.]NTRO.
CI.IP 65900-000 IMPERATRIZ. MA

TERMO DE REFERÊNCIA
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5.2.1- Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENO
PREçO POR ITEM, na forma prevista no aí. 45, § ío, l, da Lei n'8.666/93.

6. DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

61- C licitante que cumprir os rêquisitos legais para qualificação como Ítlicroempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Poíe (EPP), consoante art. 30 da Lei Complementar
n". 12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 40 deste
artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da
lei citada deverá comprovar tal atributo mediante apresentaçáo de documentaÇão
comprobatórie.

P

6.2- A comprovaÇáo de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à
regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regularizaçáo da documentaçáo.

Na licitação, será assegurada, como cÍitério de desempate, preferência de
contrataçáo para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.5- Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no ÂMBlTo LocAL, nos termos do art. 90 do Decrelo no

8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

7. DA HABTLTTAçÃO

7.1- Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei n".
8.666/93.

7.2- Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:

7.2-l.Atestado ou declaração de capacjdade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o ob.jeto da licjtaÇão.

DAS OBRTGAçÓeS Ol CONTRATADA

SECRETARIA MUNICIPAI, DE D}]Str]NVOI,VIMEN'I'O SOCIAI,. SEDIIS
RUÀ IIERMES DA T'ONSECA, N'49, CI'N'I'RO.
CI.]P 65900.000 IMPERATRIZ - M^

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a contratada a envldar todo o
empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçôes estabelecidas destg Termo de
Referência, a:

ESTADO DO MARANHÃO
PRBFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATIIIZ

SECRBTARIA DE DESENVOLVIMBNTO SOCIAL
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6.4- Para o processo em queslão deverá ser respeitado o art.47, inciso l, da Lei no

12312006, que estabelece exclusiva participaçâo das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cu.jo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).

8.

i

l

4',13
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8.1- lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Forneciment
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de Dezembro de 20
a partir da data da assinatura.

8,2- Respeitar o prazo estipulado para a execuçáo do objeto, conforme estabelecido neste
Termo de Reíerência e na proposta da CONTRATADA.

8.3- Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a fornecer os materiais,
após cada soliciteÇão formal, conforme item 14 deste Termo de Reíerência.

8.4- Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando veriíicar quaisquer
condiçôes inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

8.5- Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

8.6- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em tazào de açáo ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.7- Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitaÇão e qualiÍicação exigidas na licitaçáo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

8.8- A assinatura do contralo por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificaÇão da Contratante, sob pena das
sanções previstas no art." 8'l na Lei 8.666/93.

8.8-1,4 recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retjrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçâo, caracleflza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

8.9- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93.

P

8.10- Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqúênclas de sua inexecução total ou parcial.

8.11- lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, o1 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceilo pela AdministraÇão,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

8.'12- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeÍtos ou inconeções
resultantes da execução ou de materiais empregados,

SECRETARIA MUNICIPAL DU DESIJNVOI,VIMf,N'I-O SOCIAI,. SI,]D}.]S
RUA IIERMES DA FONSECA, N" 49, CENTRO.
Cf,P 65900-000 IMPERATRIZ. MA
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8.12-1. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e ref azer, prioritária
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) di
úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçõ
erros, falhas e imperfeiÇões, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução d

objeto.
P

8.13- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo interessado.

8.13-1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos
da garantia, mesmo expirado o ptazo.

8.13-2 Responsabilizar-se peios encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

8.13-3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscars e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

8. í 4- Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

8.'15- Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto sem a prévia e expressa
anuêncía da Contratante.

8.16- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

8.18- Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçáo do setor competente,
náo eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

8.19- Relatar a Contratante toda e quaiquer irregularidade observada em virtude do
íornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

8.20- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuíçóes, indenizações, vales{ransportes, vales-refeiçóes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.21- Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes,
fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de quarquer natureza ou espécie,
salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos servrÇos
contratados.

SICRETARIA MUNICIPAL DE DISHNVOI,VIMI'NTO SOCIAI, - SEDI.]S
RUÂ IIERMES DA FONSECA, N" 49, C}]NTITO.
CEP 65900-000 IMPERATRIZ - MA

8.17- Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mâo-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

g
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8.22- Responsabilizar-se por quaisquer ações Judiciais movidas por terceiros, que lhe venha
a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

8.23- Fornecer a sêus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigídos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do ÍVITE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

8.24- AtcaÍ com todos os ônus de transportes e fretes necessários

8.25- Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

8.26-Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e
descarregamento dos materiais.

entrega, inclusive o

8.27- Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita íiscalização por parte da Administração Municipal

8.28- Entregar o objeto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado por
esta.

8.29- Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta íinal
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

8.30- tvlanter inalterados os preços e condiçôes da proposta

8.31-Lançar na nota fiscal as especificaÇôes dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.

8.32- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

8.33- Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato, incluslve quanlo ao
compromisso do fornecimento dos materiais registrados, atendendo às solicitaÇóes do
governo municipal.

8.34- Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência

8.35- São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaçáo do

Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato,
c) a contratação de servldor perlencente ao quadro de pessoal do MunicÍpio, durante o

período de íornecimento.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

P

9.1- Efetuar o pagamento na forma do item 12 deste Termo, após o recebimento
dos materiais e verificaÇão do cumprimento de todas as obrigaçóes legais
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termó de Referénci

Sf, CRETÂRIA MUNICIPÀL DE DESI.]NVOLVIMEN'I'O SOCI.,\I, . SI]DIIS
RUA IIERMf,S DA I'ONSECA, N'49, CEN'I'RO.
CfT' 65900-000 IMPERATRIZ . MA

deíinitivo
, íiscais,
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9.2- Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar
execuçáo do Contrato, conforme previsto no item 16 deste Termo de Referência.

9.3- Promover o acompanhamento e a fiscalizaÇáo do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

9.4- Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mÍnimos
constantes do Anexo I - deste Termo de Referência.

P

L

9.6- lnformar a Contratade eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição, conforme o caso.

9.7- Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.

9.8- Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçôes
pertinentes neste Termo de Reíerência, implicando em caso negativo no cancelemento
do pagamento dos bens fornecidos.

9.9- Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas no art. 81 da Lei
8.666/93 e suas alteraÇóes.

9.10- Verificar a regularidade Íiscal e trabalhista do íornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestáo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de enrato, e juntado aos autos, com a instruÇáo processual necessária.

9.'1 1- Expedir as Autorizações de Fornecimento.

9.12- Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às í8h00, no local determinado na
req uisição/autorização de fornecimento;

9.13- Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.

9.14- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CoNTRATADA para a fiel
execução do contrato;

9.15- Permitir o livre acesso dos empregados da cONTRATADA, desde gue estejam
devidamente trajados com uniÍormes em nome da empresa e/ou crachá de
identificaçã0, para a entrega material.

9.5-

9.16- Proporcionar todas as
acordo com as determ
Termo de Referência,

Notificar a empresa, por escrito, sobre
constantes da execução do objeto deste
adotadas as medidas corretivas necessárias

imperfeições, íalhas ou irregularidades
Termo de Reíerência, para que sejam

condições para que a Contratada possa executar o objeto de
inações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

l_

ü
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMI.]N1'0 SOCIAI, - SI.]DT]S
RUA IIERMDS DA T'ONSECA, N" 49, CENTRO.
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9. '17- Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇóes assumidas pela Contratada,
com as oláusulas contratuais e os termos de suâ proposta;

SET}ES

de acordo

9.18- Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada

9.19- Notificar previemente à Conlratada, quando da aplicação de penalidades

9.20- Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na

legislaçáo.

10. DAS DESPESAS

10,1- As despesas decorrentes da aquisiÇão de material de consumo do presente Termo de
Referência foram estimadas em R$ í.í 56.939,15 (Um milhão cento e cinqüenta e seis mil
novecentos e trinta e nove reais e quinze centavos), e fluirá dos Tecursos do Tesouro
Municipal e recursos do Fundo Municipal de Assistência Soctal para o exercício de 2018, com
previsáo no plano plurianual. Manutenção das Atividades da SEDES: Unidade Orçamentária.
16.001 .08.122.0032.2647 , Natureza: 3390.30.0099 - Ít/laterial de Consumo, Fonte: 001 .

Manutenção do Conselho Tutelar: Unídade Orçamentária: 16.001 .08.244.0032.2648,
Natureza: 3390.30 99 - Í\ilaterial de Consumo, Fonte. 001. índice e Gestão do Programa Bolsa
Família - Manutenção e OperacionalizaÇão do Programa Bolsa Família: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2642, Natureza: 3390.30.0099 - Ivlaterial de Consumo; Fonte.
095. Manutenção das Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade Orçamentária:
30.001 .08.243.0155.2659, Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo, Fonte: 095;
Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) no âmbito
dos Centros De Referência de Assistência Social - CRAS. Unidade OrÇamentária.
30.001.08.122.0155.2655, Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo, Fonte. 095
Manutenção de Serviços de Acolhimento lnstitucional para Crianças e Adolescentes
(ABRIGOS): Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0159.2674, Natureza: 3390.30 99 - l\,4ateÍral
de Consumo, Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos do Restaurante Popular:
Unidade Orçamentária: 30.001 .08.122.0157.2654, Natureza: 3390.30.0099 - l\/aterial de
Consumo, Fonte: 001. Manutenção dos Serviços de Protêção Social Básica para Pessoas
com DeÍiciência no Centro de Referêncía - CRPD: Unidade Orçamentária:
30.001 .08.242.0155.2661 , Natureza: 3390 30.0099 - I\ilaterial de Consumo, Fonte: 095
Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI: Unidade
Orçamentária: 30.00í.08 334.0155.2666 Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo. Fonte.
095. Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia Especializado de Assistência Social
- CREAS: Unidade Orçamentária. 30 001 08 244 0158.2672. Natureza: 3390.30 99 - Material de
Consumo-, Fonte: 095. Manutenção do Serviço Especializado para pessoas em Situação de
Rua no Âmbito do Centro de Referência eJpeciatizaAo para Pessoa em Situação de Rua -
Centro POP: Unidade Orçamentária: 30.001 .08.244.0158.2675; Natureza: 3390.30.0099 -
Material de Consumo, Fonte. 095. Manutenção dos ServiÇos de Convivência e Fortalecimento
dê vínculos para ldosos: Unidade orçamentária: 30.001 .08.24'1 .01ss.2657 , Natureza: 3390.30
99 - Material de Consumo, Fonte: 09S. Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 meses

Programa Criança Feliz. Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0155.2664; Natureza
3390.30.0099 Material de Consumo; Fonte. 095. Manutenção da Gestão das AçÕes
Estratégicas de Combate ao Trabalho in fa ntil Programa de Erradicação do Trabalho
lnÍantil PETI. Unidade Orçamentária: 30.001.08 244.0158.2685; Natureza: 3390 30 99
Material de Consumo; Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos do Banco

P
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Alimentos: Unidade Orçamentária. 30.001.08.122.0151 .2658., Natureza: 3390.30.0099; Fon
001.
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11. DO PRAZO DAVIGÊNCIA, EXECUçÃO DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA. P

11.1- O futuro contrato que advir deste Termo de ReÍerência, vrgorará atê 31 de Dezembro de
201 8 a contar da data de sua assinatura.

11.2- O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade da SEDES. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sançôes previstas
na Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.3-A empresa vencedora deve efetuar a entÍega dos pedidos em perfeitas condiÇões de
ingestão, conforme proposta apresenlada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

12.

11.4- O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da veriíicação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificaçóes do Termo de Referência.

DO PREÇO E DAS CONDIçÓES OC PAGAMENTO

12.1- O valor estimado da aquisição dos materiaas fora estipulado em R$ 1.156.93S,f í tUm
milhão cento e cinqüenta e seis mil novecentos e trinta e nove reais e quinze
centavos), conforme pesquisa efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.

12.2- Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer realuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de
Referência;

12.3-Caso a Contratante náo demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenizaçáo a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

12.4- A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conÍerência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

12.5- Depois de realizada conÍerência e aprovaÇáo do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão
ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na
Rua Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz/MA, para fins de tiquidação e
pagamento.

12.6- O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento social - SEDES, por meio de transferência eletrônica ou ordem
bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitaÇão definitiva dos materiais, com
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente público
competente.
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12.7-O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
FORNECIME NTO DOS MATERIAIS , à medida que forem entregues os mesmos, não P
devendo estar vinculado a liquidaÇão tolal do empenho

12.8- A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de
sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e fvlunicipal, regularidade relativa
à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a
Justiça do Trabalho (Certidão Negatíva de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a

quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,
inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

12.9- Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresêntaÇão, ao Íinal de cada entrega ou periodo não
inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

12.10- A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao íiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

12.11- Havendo êrro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, ate que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.

12.11-1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicjonal à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestaÇão de serviços pela
CONTRATADA.

12.12- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento
de preços ou atualização monetária.

12.13- A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestaçáo de que o serviço foi executado em conÍormidade com as
especif icações do contrato.

12.14- A CONTRATANTE náo fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do
vafor e das quantidades estimadas para a contralaçáo, Íealizando o pagamenlo de
acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.

12.15- O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço
registrado em Ata, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.

12.16- No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes
e demais despêsas que, direta ou indiretamentê tenham rêração com o objeto deste
co'1trato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

13.

SICRETARIA MUNICIPAL DE DESf,NVOI,VIMI.]N'I'O SOCIAI, - SEDI,]S
RUA IIERMES DA FONSECA, N" 49, CEN'I'RO.
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na Íorma da alín

"d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçóes

14. DO PRAZO E COND|çÕES DE EXECUçÃO

14.1- A execução do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de

Dezembro de 2018 a partir da data da sua assinatura.

14.2- O fornecimento dos bens será eÍetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
existência de disponibilidade orÇamentária, nas quantidades e locais determtnados pela

Contratante, por ocasião da emissão da solicitaçáo formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

14.3- A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitação formal pela Contratante.

'14.4- Os materiais entregues deverão estar acondicionados de íorma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

14.5- A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de ReÍerência, do Edital e do Contrato.

15. DO CR|TÉR|O DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

15.í- O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma

15.1-1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificaçáo da
conformidade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos
| - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão
apenas as informaçôes constantes da fatura e das embalagens, em conÍronto com a
respectiva nota de empenho.

15.1-2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidades dos
materiais e conseqüentemente aceitaçáo, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser destgnado pela Contratante.

15.2- O descarregamento do produto ficará a cargo do íornecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.

P

í6.

í5.3- O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificaçóes estabelecidas, verificadas, posteríormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.028/90.

DA FTSCALIZAçÃO OO COrutnlTO

16.1- A fiscalização e acompanhamento da execuÇão do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Edilson da Silva Sousa, Matrícula S0.749-í - Diretor de
Departamento, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em

SECRETARIÀ MUNICIPAL DI' DESDNVOI,VIM}]N'I'O SO(]IAI,. SEDDS
RUA IIERMf,S DA FONSf,CA, N".I9, C].]N'I'RO.
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registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário
regularização das faltas ou defeitos observados na íorma do Artigo 67, da Lei no 8.6
de 2'1.06.93.

P
16.2- As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deveráo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administraçáo.

16.3- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
aÇão ou omissáo culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.4- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao tjtular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse íim.

17. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO COIITRNTUAL

17.1- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a

previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da
íalta cometida:

17.1-1. Advertência escrita: quando se tratar de iníração leve, a juÍzo da Íiscalização, no
caso de descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarrclar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que náo caiba a aplicaÇão de sanção mais grave.

17.1-2. Multas:
17.1-2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisâo côntratual, em razáo da
inexecução total.

17.1-2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, náo
abrangido pelas demais alíneas.

17.1-2.3. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do íato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

17.1-2.4. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contÍato, pela não
manutenção das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

17.1-2.5. 10 96 (dez por cento, sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

17.1-2.6. 2O % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de Íecusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por ínexecução do contrato - caracterizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior
ao prezo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

17.1-3. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.

17.1-4. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

17.1-5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação

SECRETARIA MUNICIPAI, DE DI.]ST]NVOI,VIMI.]N'I'O SOCIAI, - ST]DI.]S
RUÂ IIERMES DA I'ONSECA, N" 49, CUNTRO
CEP 65900.000 IMPERATRIZ. MA

\



''rF\
,,]:i
.§-t*á r-'üEsESTADO DO MARANT{AO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPEIIATITÍZ
SECRETARIA DE DESE,NVOLVIMENTO SOCIAL

NN

183
Pt

17.1-6. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
Administração, pelo prazo náo superior a 02 (dois) anos.

17.1-7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que sela
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanÇão, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a AdministraÇão pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

í8. DAS DtSPOS|çÔeS COTUpLETUENTARES

18.1-As condições de reajuste, repactuaçôes, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,
sançóes e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas
da minuta do contrato.

18.2- O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentaÇão das devidas justificativas.

19. DAS D|SPOS|ÇOES GERATS
19.1- A Senhora Secretária t\/unicipal de Desenvolvimento Social - SEDES/Imperatriz -

MA, poderá revogar a licitação por razóes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará
ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei no

8.666/93).

19.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessárlo, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Raíael Ribeiro de Almeida
no 600, - São Salvador - Imperatriz - MA. Processono30.01.103/2018-SEDES.

lmperatriz -MA, 16 de Abril de 2018

LUI NGELA I GO IVIIRANDA
ECUTIVADIRETORA

MATRICULA: 50.577-3
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MATERIAL DE CONSUMO . (PROOUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS) PARA AIENOER A SEDES E O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

soctAL. FMAS, NO EXERCÍClO 2018

ITEM DtscRrMrNAçÀo APRESENTAçÃO
VÂLOR
MÉOIO

VALOR TOÍAL

1 600

ÁGuA sANrÁRtA coMposÍA oE HIpocLoRlTo 0E sóDto, HroRoxtDo DE soDlo. cLoREÍ0 0E sóDro
E ÁGUA, TEoR DE CLoRo ATIVO 2% A 2,5%, coIV AÇÁO ALVEJANTÊ, DESINFETANTE E

BACÍERICIDA,UNIDADE COM 11, COM REGISTRO NA ANVISA/MS,

cx c/ 12x11 R$ 27,07 R§ 16 242,00

2

ALCOOL ETíL|CO, HTDRAÍA00,70% (r0% GL), LIOUIDO, ACONDTCTONADO Etí GARRÁFA PúSTTCA

CONTEN0O 01(UM) LITRO CADA UNIDADE; CoM VÂLIDADE DE 3 ANOS, CONÍADOS A PARÍ|R DO AIO DE

REBII\4ENTO, LAUDC ANALITICO DO LOTE DO PRODUTO E AUTORIZAÇÂO OE FUNCIONAI/ENTO DO

FABRICANTE NA ANVISfuIVS,

cx c/ 12x 1L R$ 86,83 R$ 43.415,00

3 700

ÂcooL ÊrÍLrco PARA LrMpEzA, AcoNorcroNAoo Er\,r GARúFAÉú§rrcn corumroo or(uw)lrrRo
CADA UNIDADEi CoM VALIDAoE 0E 3 ANOS, CONTADOS A PARÍIR 0O ATO DE RECEBIIVIENTO LAUDO

ANALITIco DO LoTE Dc PRODUTO E AUÍoRIZAÇÂO DE FUNCIoNAMENTO DO FABRICANÍE NA

ANVISÁJITS,

UND R$ 7,10 RS 4.9i0,00

4 7C0 ÁLcool EM GEL 70% ANTr sÊpIrco PARA HtGrENrzAÇÃo DAS MÁos, EMBALAGEM DE 800t\rL UND R$ 8,08 RS 5.656,00

5 150 AVENÍAL VINIL ÍAII4, 1.20 X O,7O UND RS 11,63 RS 1.744,50

6 70
AFIADOR DE FACAS, P:D.RA D: ,JSC GERAL TIPC CANCA, iABRICADAS EIú ÔXIDC D' ALUIViNIO, SÃO

tNDtcADAs PARA AírAÇÁo DE FACAS, FoÍcES, ENXÂDAS, ETC... oilvENSôES 24ix35xí0 rv[,r UNTDADÊ
!ND R§ 15,27 RS 1 068 90

7 120
BALDE EM pLAsIco, R:FoRÇADc É REsrsÍENTE, ALÇA D= ME-[AL, colv cApACtDADE PARA 12

LITROS, CCR PR:TA UND
RS 9,59 RS 1.150,80

I 12C
BALDE coM cApAcloADE PARA i5 LrrRos, coNFEccroNADc EM ptÀsTrco R;FcRÇADo Ê

RESISTENTE, cctv ALÇA [,tETÁ'-tcA E BoRDA REStSTENTE. UND
RS 12,38 RS 1485,6C

I 124
BALDE coM cApAcroADE PARA 30 LrrRos, coNFEcctoNADo EM púsTrc0 REFCRÇADo E

REsrsrENTE, cor\4 ALÇA l\IETÁL|cA E BoRDA RES|SÍENÍE. UND
RS 23 18 RS 2 781,60

10 124
BALDE coM cApAcIDADE pARÂ 50 LtTRos, coNFECCIoNADC EtM púsTrco REFCRÇADo a
RESTSTENTE, coM ALÇA METÁL|cA E BoRDA RESTSTENTE, colv rAtúpA. UND

RS 28,48 RS 3 417,60

1'1 12C
BALoE coM cApActDADE PARA 100 LtÍRos, CoNFECCTcNADo Et\,í púsTtco REÊoRÇADo E

RESISÍENTÊ, COV ALÇA IVEÍÁLICA E EORDA RESISTENÍE, CoM TAMPA, UND
RS tL,87 5.38410

12 i2a BACIA OE PLASTICO MEDIA, CAPACIDAOE PARA 23 L UND R§ 11,16 RS 1339,20

13 124 BAcrA oE pLÂsTrco cRANDE, cApAct0A0E PARA 35 L UND RS 13,3C RS 1596,00

14 124 gAcrA DE plÁsrco pEeuENÀ cApActDADE PARA 16 ! UND R$ 11,65 RS 1.398,00

2sa ESPONJA DUPLA FACE (FIBRA Ê ESPUMA), FoRI\IATO RÊÍANGULAR, DIMENSÕES 110 x 75 MM CX C/ 60 UNID R$ 23,60 RS 5 900,00

16 70 cERA LlourDA rNcoLoR, cot4 voLUME tlilNlMo 0E 500t\41 CX C/12 UNID X5OOML RS 51,40 RS 3 598,00

17 60
CESIO TELAOO EM PLASTICO RESISÍENÍE COM ÍAMPA, PARA ACONDICIONAR ROUPA SUJA COR A

SER DEFINIDA PCSTERIORMENTE DE 55 LTS,
UND RS -14,89 RS 2 093 40

18 70
COLETOR DE LIXO (LIXEIRA) COIV TAIÚPA E PEDAL DE ABERÍURA DE TAIVPA CCI\4 CAPACIDADE DÉ 60
LiTRoS, COM RESERVÂToRIo INÍERNo EM PoLIETILÊNo,

UND RS 77,38 R5 5 416,60

100 UND RS 90,85 RS I 085 00

z
a

COLETOR DE Llxo (LIXEIRA) COM TAlvlPA E PEDAL DE AtsÊRTURA DE TAMPA COM CAPACIDADE DE 20
LlrRcs, cctv RESERVÂToRto tNTERNo Et\t poLtETttÊNo.
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20 500 coLHER DÊSCARTÁVÊL PARA REFErÇÂO.ÍAI,IIANHO ME0IO. CArXA COM 20 PACOTÊS COr\,i 50 UN|0ADES CX C/ 20 PCT R$ 13,57 R$ 36.785,00

21 400
COLHER OESCARTÁVEL PARA SOBREMESA TRANSPARENTE, CAIXA COM 20 PACOTES COM 50

UNIOADES
CX C/ 20 PCT R$ 60,12 R$ 24.048,00

100
COLÔNIA INFANTIL, FRqGRÂNCIAS DIVERSAS, TES'TADA DERMATOLOGICAMENTE, ACONOICIONADA EM

FRASCO P:ÁST|Co CoM 100 ML.

NIA ADULTO, FRAGRANCIAS DIVERSAS TESTADA OERIúATOLOGICAIúENTE, ACONDICIONADÀ EM

FRASCO PLASIICO COM lOO ML

FRASCO COIú 100 rúL
R$ 14,37 R$ 1.437,00

23 1A UNIDADE R$ 29,09 RS 2.036,30

24 90 CORDA PARÂ VARAL NO 3 PACOTE COM 15 METROS E[.l! lOO% POLIETILENO PACoTE C/ 1s túÍ R$ 11,88 R$ 1.069,20

CONDICIONADOR PARA CAEELOS IiIFANTIL,FORMULA SUAVE, NÁO IRRITA OS OLHOS, HIORATÂÇÃO E

BRILHO PARA TODOS 0S ÍIPOS DE CABELO, DÊRMAÍOLOGICAMENÍE E OFTALIVIOLOGICAMENTE

APRoVAoO, INGREDIENTES| AGUA, SULFATo DE SODIO, PEG - 150, EDTA, EIVIBALAGEM: POTES

PLASÍICOS CONTENDO NO MINI[,IO 2OOIVL,

FRASCO Coi.ll 200 ML

100

CONOICIONAOOR PARA CABELOS AOULTO, TODOS OS TIPOS DE CAEELO , FRASCO COII,I 3OO I!11, PARA

USO DlARlO, FORMULA CLINICAMENTE TESTADA, BALANCEAoA, COM PROPRIEDADES EtvlollENTES,

NUTRITIVAS E RESTAURADORAS, ACONDICIONADA El\/ FRASCO PLASTICO

FRASCO COIV 3OO IVL R$ 13,48 RS 1.348,00

27 300 COPOS DESCARTAVEL DE 2OO ML, COR: BRANCO, ÊM EMBALAGEM DE PúSTICO TRÁNSPARENTE
cx c/ 25 PcÍ c/ 100

UNID
R§ 79.44 RS 23 832 00

28 300 COPOS DESCARTAVEL DE 300 ML COR: BRANCO EIV Eiú8ALAGÉlll DE PLASTICO TRANSPARENTE
cx c/ 25 PcT c/ 100

UNID
25.980,00

300 COPOS OESCARTAVEL OE 180 IVL, CCR 3RANCO EI\,4 E|VTALAGEM DE PLASIICO TRANSPARENT'
cx c/ 25 Pci c/ 1c0

UNID
R§ 71,95 RS 2i.585,0C

30 10 COADOR OE CAFE OE PÂNO CX C/ 'I2 UNID R§ 45,30 R§ 3.171,00

31 600 CREME OÊNTAL, EMBALAGEM PADRONIZADA DE 90 G, SABOR A SER DEFINODO POSTERIORIIENTE
EIVSALAGEIV C/ 12

UNID C/ 90 G
RS 33,10 RS 19.860,0C

3CC CANUDO PLÁSTICO FLEXIVEL, E\,4BALADOS INDIVIDUALMENTE, PACOTE COIVI 1OO UNIDADES PCT C/ 1OO UND RS 4,10 RS 1.230,00

33 45C
DESINFEÍANTE LIOUIDO PERFUMADO,CCIV AÇÃO BACTERICIDA, DESINFETA, LII\TIPA E PERFUI.íA

ACoNDICIONADO El\,( GARRAFA PLASTICA CONTENDC 1L CADA UNIDADES;CCIÍ VAIIDADE DaC2 (DClS)

ANOS, CONTADOS APARTIR DO ATO DE RECEBIIVIENTO.

CX C/ 12X11

31 350

DESINFETANTE LIQUIDO PÉRFUMADO, CCIV AÇÃO BACTERICIDA, DESINFETA, LIIúPA E PERFUI\,IA

ACoNDICIONADO EM GARRATA PLASTICA CCNTENDO 5L CADA UNIOAOES; COM VALIDADE DE C2 (0OlS)

ANOS, CONTADOS APARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO,

GALAO DE 5L RS 14,66 RS 5.131,C0

254 DESODORISAOOR DE ÁMBIENTE, :Iú3ALAG:iV N{:ÍAL]CA TIPC AERCSCL SiI\4 CFC CCNTENDC -i6O IúL CAIXA C/ 12 UN]D

36 150 OESODORANÍE ROLL.ON, ANIITRANSPIRANTE, FEIUININO, . EIúBALAGEM CO[,I 50 ]VL, LJND C/ 5OI\41 RS 10,28 RS 1.542,00

37 150 OESODORÂNÍE ROLL.ON, ANTITRANSPIRANTE, MASCULINO, EIVBALAGEM COIV 50 ML UND C/ sOML RS 10,28 R$ 1.542,00

3E 400
DEÍERGENTE LIOUIOO , PARA LAVAR LOUÇAS , NEUIRO DIVERSÂS FRÁGRÂNCIAS ACONDICIONADO EIV

EMBALAGEM PLÂSTICA TIPO PET CONTENDO 5OO ML CADA UNIDADE, cx c/ 24x5001\41
RS 33,28 R§ 13.312,00

33 450
DEÍÊRGEiITE LIQUIOO PARA MÁQUINA DE LAVAR LOUÇAS (DESINCRUSTANÍE ALCALINO PARA

túÁQUTNA), BOMBONA DE 05t BOI4BÔNA DE 5 L
RS 19,10 8.595,00

40 254 OESINFETANTE PARA HORTIFRUÍIS. FRASCO COM 5OIüL FC C/ 50rúL RS 11,45 RS 2.862,50

41 500 OESENGORDURANÍE, REMOVE A GORDURA SEIú ESFCRÇO, 5OO I\,{L UNID Ci 5OO IVL RS 4,68 RS 2.340,00

42 50
DTpENsER pÀRÂ SABoGTE LiourDo E ÁLcÓóa cEL DE B0ÓMa, coMposrÇÀo+úsrrco,lco|plrusn
CHAVE DE DESTRAVAiVIENÍC, PARAFUSOS E EUCHAS.

UND RS 54,03 RS 2.701,50
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3.542,50R$43 50
DOSADOR DUPLO SECANÍE E DESII'ICRUSÍANTE, ALCALINO/DETERGENTE, PARA MAQUINA DE LAVAR

LOUÇAS, 02 BOIú8ONAS PERISTÂLTICAS COM CONTROLE DE VELOCIDADE INDIVIDUAL
UND R§ 70,85

14 350 R$ 2,23 780,50R$ESCOVA DE DENÍE INFANÍIL, COM CABO ANATÔMICO E CERDAS MÀCIAS EM NYLON

256,00RS45 100 ESCOVA OE OENTÉ ADULTO, CO[.4 CABO EIM FORMATO ANATÔMICO E CEROAS [.4ACIAS EIV NYLON UNO R$ 2,56

46 150 UND R$ 2,93 439,50RS

47 150 EScovA sANrÍÁRrA com supoRTE, coR BRANcA, cERDAs E cABõÉú úarcnrnl púSrtôb UND R$ 6,22 933,00R9

1.755,00R$48 100 ESPONJA OE AçO EMBALAGEI\,I COIV 08 UNIDADES PESO LIQUIDO DE 60 G, CONTENDO 8 UNIDAOÊS
FD C/ 14 PCT X 8 UND

R$ 17,55

49 8.915,00R$250
EIíBALAGEM DESCARTÁVEL DE ALU[.,fiNr0, FEcHAtvENTo A MÂourNA, MARMITEX N" 9 cAtxA coM 100

UNIOADES
CX C/ lOO UND R$ 3s,66

50 700 UND R$ 1,57 1099,00RSFLANELA, COR: AMARÊLA,1OO"/" ALGODÁO, TAMANHO 28X38CM

51 300 cx c/ 20PCT R$ 76,42 R§ 22.806,00FACA púsTtcA oEscARTÁvEL cAtxA co[.,l20 pACoTES co[.t 50 UNTDADES

52 500 CX RS 43,98 R§ 21.990,00FósFoRo, [,4AÇo coN,l i0 cAtxAS DE 40 UNIDADES CADA

53 800 R$ 27,37 R§ 21 896,00

FRALDA DESCARTÁVEL tNFANTIL, TAMANHo p (3 . 8Kc), coNFEcctoNADA Et\,t FILI\.4E DE poLlETrLENo,

POLPA DE CELULOSE, PAPEL ABSORVENTE, COM TRIPLA PROTEÇAO, COI\I GEL, 2 TIRAS ADESIVAS

PARA FtxAÇÃo, FrTA REpostctoNÁvEL E ELASTtco NAS PERNAS . pAcoTE coM 31 UNtDADES

PCT C/ 34 UND

54 800

FRALDA DESCARÍÁVEL tNFANTIL, ÍAMANHo M (7 .1oKG), coNFECcroNAoA Erv FrLME DE poLlE-IlLENo,
poLpA DE cELUrcsE, pApEt ABSoRVENTE, cotú cEL, 2 Í|RAS ADEsrvAs PARA FtxAÇÀo, FITA

RÊposrcrcNÁvEr E ElÂslco NAs pERNAS , pACoÍE coM 44 UNtoADES

PCT C/11 I]ND Rs 36,37 29 096,00RS

55 8CC

FRALDA oEscARTÁvEL TNFANT|L, ÍAMANHo G (9 . i4Kc), coNFEcctoNADA Erv FrLr\,iE DE poLrETrLENo,

poLpA DE cELULcsE, pApEL ABSoRVENTE, c0r\.1 GEL, 2 TtRAs AoEsrvAS PARA FlxcÇÁc, F|TA

REpostctoNÁvEL E Eúslco NAs PERNAS - pAcoÍE coi,4 3g UNtDADES

PCT C/ 28 UND RS 3C,45 RS 21.360,00

56 BCC RS 33,2C 26.560,00RS

FRALDA DESCARTÁVEL |NFANT|L, TAMANHo xc (t2 - ITKG), ccNFEcctoNADA Etv FTLME DE

POTIETILENC, POLPA D= CELULOSE, PAPEL AESCRVENÍE, COM GEL, 2 TIRAS AD:SIVAS PARA FIXAÇAO,

FrTA RapostctcNÁvEL E EúsTtcc NAS PERNAS - PACCTE coM 34 UNtDAD:s

PCT C/ 3ó UND

51 6CC
FIL E DE PVC TRANSPARENTE RCLo COIV 29CiV x 30CNl, LARG. 28 CM, PARA EiVBALAR, PRoTÉGÊR E

CONSERVAR ALIMEN]OS, FRUTA E VERDURAS.
UND RS e ,72 1C32,0CRS

58 250 FoLHA DE ALUMINto, PARA uso oorltEsÍrco, RoLc co1\,4 cor/rpRlillENTo DE 7,5 r\t x 30 cr\,1 CX C/ 12 UNID R§ 39,47 9.867,5CRS

59 s00 GUARDANAPO OE PAPEL 2CX22 CM PACOTE COI\4 50 UNIDADES PCT C/ 50 UND RS 2,11 1.205,00RS

60 GUÂROANAPO DE PAPEL 3CX33 Ci/ PACOTE CCIV 50 UNIOADÊS PCT Ci 50 UND RS 2,9í 2.037 00RS

30c 23.100 00RSGARFO DESCARÍAVEL PARA REFEIÇAO, TRANSPARENTE, CAIXA CC|M 20 PACOi:S CCIV 5C UND CX C/ 2C PCT RS 71,CC

62 3C0 R§ 63,53 19.059,0CRSCX C/ 20 PCÍ

63 150 HÁSÍE FLEXíVEL PúSTICA COM ALGODÔES NAS DUAS EXTRENIIDADES cAtxc c/ 150 uNlD R$ 39,55 5.932,50RS

64 350
HIPOCLORITO DE SÓDIO ESTABILIZADO A 1,OOl", COR INCOIOR, ODOR CARACTERISITICO DE CLORO,

GÂúO DE 5L Gt DÊ 51
RS 38,28 13.398,00RS

65 100 RS 3.766,00ISOUEIRO PEOUENO COIU GÁS CX C/ 12 UNIO RS 37,66

66 200 í5.180,00RSINSETICIOA INODOR. SPRAY. 3OO IML, CAIXA CO[.4 12 UNIDADES CX C/ 12 UND R§ 75,90

67 100 LIXEIRÂ EASCIjLANTE PARÁ PIA COM TAMPA 2,7 LÍS DE PLÁSTICO UNIDADÉ RS 11,7C 1.'170,00RS

68 3C0 11 067,00RSLIMPADOR DE ALUMÍNIO, ASPECÍO FiSICO PASÍOSO, FRASCO DE sOOG, CAIXA CCIV 24 UNIDADES CX C/ 2r' UND RS 3ô,89
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69 150
LIMPAVIOROS, COMPOSTO DE RECIPIENTE PúSÍICO * BORRIFADOR, COM GATILHO E EXTENSOR DE

25 CM, sOOML, CAIXA COI\4 12 UNIDAOES
CX C/ 12 UND R$ U,32 R$ 12.648,00

70 200 LIMPA VIOROS REFIL, 5OOI\41, CAIKÀ COM 12 UNIDADES CX C/ 12 UND R$ 61,03 R$ 12.206,00

150
rms paRÁ pnoceorMENÍo NÂo crRuRcrco, ÍAMANHo G, DESCARÍÁVEL, EM LATEX DE BoRRAoHA

NAÍURAL, COR BRÁNCALEIÍOSA, CÀXq COM 1OO UNIOADES
cx c/ 100 uNrD R§ 29,58 R$ 4.437,00

72 150
LUvAs PARA pRocEDtMENTo NÃo ctRuRctco, ÍAMANHo p, DESCARTAVEL, EM LATEX DE BoRRACHA

NATURAL, COR BRÁNCA LEIÍOSA, CAIXÁ COM 'IOO UNIDADES cx c/ 100 uNrD
R$ 29,17 R$ 4.375,50

73 150
LUVAS PARA pRocEotMEtfio ilÁo ctRuRctco, TAMANHo M, DESCARTÁVEL, EM LAÍEX DE BoRRACHA

NATURAL, COR BRÁNCA LEITOSA, CAIXA COM 
.IOO 

UNIOAOES
R$ 29,17 Rs 4.375,50

tUvA DE úÍÊx NATURAI-, REFoRÇADÂ, PALMA ANTIDERRAPANTE. RESISTENTE A AGENTES QUIMICOS

E MECÂNrcos, ÍAMANHo tt
PAR

15
Lm oeúrex mruRAL, REFoRÇAoA, PÂLMA ANÍTDERRAPANTE, REsrSÍENTE AAGENTES oulMrcos
E r,tEcÂNtcos, TAMANHo c

PAR R$ 4,50 R$ 90c,00

76 2,0 LUVAS OE BORRACHA TIPO EPI, TAMANHO M, CANO LONGO PAR R$ 27,43 RS 6.857,50

71 200 LUSTRA MóvEL, ASPECÍo Flsrco cREi,loso FRASCo DE 5o0 t\,41, cArxAcoM 12 UNtDAoES CX C/ 12 UNO RS 76,52 RS 15.301,00

78 2AA MÁscARA ctRURGlcA 0ES0RTÁVEL, cAlxA coM 50 UND CX C/ 50 UND R§ 56 97 R$ 11.394,00

79 8C pÁ PARA Ltxo, Et!1 púslco REStSTENTE, cotv cABo Erv ALUt4lNro LoNco UND R§ 9,48 R§ 758,40

80 80 pÁ PARA Ltxo, EM ztNCo, coM cABo DE MADETRA MÊDro UND RS 13,01 RS 1.040,80

81 2AC PALITO DE DENÍE DE IVADEIRA ROLIÇO CX CNOO UNIDADES
F0 c/ 25 CATXAS C/

1OO UNID
R$ 8,88 RS 1 776,00

82 6CC PANO PARA SECAR PRAÍOS, SE[,I ESTAIVPA, TAIVANHC 15X7OC[4, 1OO% ATGODÃO UND RS 4,28 R§ 2 568,00

6CC pANo PARA LIMpEzA DE cHÂo, ALVEJADC, TAtvANHo 50x70ctv, 100"/" ALGoDÃo UND RS 4,56 Rs 2 i36,00

84 1 500
pApEL HtcrÊNlco BRANcc, t\4Àcro, NEUTRC, pÍcoÍADC 3crMx10c[r, pAcoTE cor\,! 4 Rolos, FARDo

CO]V 16 PACOIES
PCT Ci 16 ROLOS

85 5C0 PAPEL TOALHA BRANCO, BOBINA 21CIVX1COIV, PACCTE CCIú OiTO BOBINAS, FARDO COIV 08 PACOTES FD C/ 8 PCT R$ 45,33 Rs 22.665,00

B6 5C0 PAPEL ÍOALHA, PICCTADO, PACOTE COIiI DCIS RCLOS D: 5CIV CADA, FARDC CCIV 12 PACOÍES ?D CI 12 ?CÍ RS /5,58 RS 22.790.40

87 i5c PALHA OE AÇO, FARDO COIV 140 PACOTES DE 6OC FD C/ 'i1C PCi X 6C C RS 150,59 RS 22.588,50

88 ic0 PENTE PEOUENO PCÍ C/ 21 UNID R§ 13,82

89 1C0 PENÍE GRANDE PCT Ci 21UN D RS 29,47 RS 2.947,00

90 100 PENTE FINO PCT C/ 24 UNID RS 13,67 Rs 1.367,0C

9í 3C0 PEDRA sÂNtÍÁRtA, 25 cR CX C/ 6 UNO RS 2 262,00

92 PRATO DESCARTÁVEL N" 15. CAIXA COI\TI25 PCT CCNI iC i]NICAD'S CX Ci 25 PC; RS 31,30 RS 15.65C,00

pRÂTo DESCARTÁVEL PARA REFETÇÃo N" 21. cArxA ccNl 25 pcÍ coM '10 UNiDADES CX C/ 25 PC; RS 61,37 RS 33.753,50

94 PRENDEDOR OE ROUPA EIV I.IADEIRA, PACOTE COIM i2 UNIDADES PACOIE C/ 12 UNID RS 4,18 RS 836,00

65

RoDo TAMANHo pAoRÃo; corv cEpA DE púslco(abs); pRopRtEDAoE MtNlMAs: cEpA MED|NDo 28

CM; COM ESPU[rlA DE POLIURETÀNO; SIMPLES, COM ESPESSURA 3,5 MMi CABO DE (abs) E METÁLICA;

CABO MEDINDO 120 Cl\.l EIUBALADo EM EMBALAGEI\iI APROPRIÂDA.

UND RS 9,68 RS 629,20

96 ô5 RODO GRANDE, BORRACHA OE EVA SILICONADA, MEDINDO 60 CM UND RS 12,31 Rs 804.05

97 LCC SABAO EM BARRÁ, TABTETES COM 2OOG GLICERINADO, CAIXA CO|V 24 UNIDADES CX C/ 24 UND RS 41,23 Rs 16.492,00

5C0 sABÂo EM pó, EI/BALAGÊNS DE 500G, cAlxA coN,l24 UNTDAoES CX C/ 21 UND RS 83,19 RS 41 595,00

2AA
SABoNEÍE EM BÂRRA, EMBALAGENS DE 90G, FRAGúNcrA A sER DEFtNIDA posrER|oRI/ENTE,

PACOTE CO[.ll 12 UNIDAOES
PCT C/ 12 UND RS 11,71 RS 2.912,0A

100 íc0 PCT C/ 12 UNC RS 23 83 RS 2 383,00
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SABONETE LÍQUIOO REFIL, 8OO ,IL PARA DISPENSADOR

(

10'l UND R$ 10,'15 R$ 5.075,00

102 SACO PARA LIXO, ALTA RESISÍÉNCIA, CAPACIOADE 50 LITROS, COR AZUL, FARDO COM 1OO UNIDADES
FO C/ 1OO UNO

R§ 38,55 R§ 11.565,00

103 SACO PARA LIXO, ALTA RESISTÊNCIA, CAPACIDADE 1OO LITROS, COR AZUL, FAROO COI\{ lOO UNIDADES
FD C/ 1OO UND

R$ 38,42 R$ 11.526,00

104 SACO PARÁ LIXO, ALTA RESISTENCIA, CAPACIDADE 2OO LITROS, COR /ZUL, FÁROO COM 1OO UNIDADES
FD C/ lOO UND

R$ 48,43 R$ 14.529,00

í05 SACO PARÂ LIXO, ALTA RESISTENCIA, CAPACIDADE DE 30 LITROS, FARDO COM lOO UNIDADES FD Ci 1OO UND R$ 35,47 R$ 10.641,00

í06
SACO PúSTICO ÍRANSPARENTE COM ZIP, PARA ACONDICIONAi,{ENTO DE ALIIMENTOS, TAMNHO 20 X

28CM PCT C/ 1OO UND
R§ 5,43 R$ 5.430,00

107 SACO ESÍERIL COM ÍARJA PARA AMOSTRA DE ALIMENTOS QUENTE OU FRIO, TAM. 12X30 PCT C/ lOOO UND R§ 6,73 R§ 6 730,00

108
SACO DE POLIETILENO. TRANSPARENTE INDICADO PARA ARMAZENAII,4ENTO E[.,I FREEZER E GELADEIRÁ

COM CAPACIDADÊ DE ATÉ 30 KG
PCT C/ 1OO UND R$ 12,82 R$ 12.820,00

109 1.000
SACO 0E POLIETILENO, TRANSPARENTE INDICADO PARA ARI\,1AZENA|\.IENT0 EIV FREEZER E GELADEIRA

COM CAPACIDADE DE AÍÉ 1O KG.
PCT C/ lOO UND R$ 9,52 R§ I520,00

1'10 100 SACO DE PAPEL PARA PIPOCA, PACOTE COIV 5OO UNIDADÊS PCT C/ 5OO UND R§ 14,10 R$ 1.410,00

'111 SACO PARÂ HOT DOG PACOIE COIú 1OO I]NIDADES PCT C/ 1OO UND R$ 1,80 R$ 360,00

100 SACO PLÁSTICO PARA GELAOINHO 4X23CM, PCT COM lOOO UND PCT Ci lOOO UND RS 3,48 RS 348 00

1 000 SACOLAS DE PúSÍICO COLCRIDAS DE 1KG, PACOÍE COM 1OO UNIDADES PCT C/ 1OO UND R§ 4,27 R§ 4TA,AA

114 1 000 SACOLAS DE PLÁSTICO CCLOR]DAS DE 2KG PACOTE COIV 1OO UNIDADES PCT C/ 1OO UND RS 3,56 RS 3.560,00

115 I 8C SAPONÁCEO EM PÔ COI\/ D:i:3C:|ITE FRASCODE3OOG CAIXACOiI24 UNIDADES CX C/ 24 UND RS 115,17 RS 9.213,60

116 120

ÂcrDo MURÉTrco - PARA LttípEzA cERAI, cot\,lposro DE ÁcrDo cloRíoRoco E ÁcuA, EM

RECIPIENTE PLASTICO DE ÓTIN4A OUALIDADE E RESISTÊNCIA, COM TAMPA ROSQUEADA, DEVENDO

CONTER NO CORPC CA MES]VA CS DADCS DO FAERICANTE, VALIDADE, COMPOSIÇÃO, ATÉNDENOC

ÍOOAS AS NORI\,4AS DA AtsNÍ, ACCNDICIONADAS El\í CAIXAS E NA EMBALAGEIII TENDO OADCS DC

FABRICANTE E VALICADÉ DC FRODUTC, ACONDICIONADO EIV RSCEPIENTE PúSTICO, BOIIIBONA CCIV

CAPACTDADE DE 5 (CtNCO) LITRCS.

BOíV]BONA C/ 5 L R§ 41,81 RS 5.024,40

111 icc SODA CAÚSTICA PARA LII\,4P52A, PACOTE COII 1KG CXCi 12 UNID 1 KG RS 1t2,62 RS i1.262,0C

11E 20N
SHAMPOO INFANTIL NEUiR.C ÍODOS OS TIPCS DÊ CABELOS SHAI!{PCC, USO DIÁRIO . FRACRANCIÀS

otvERsAs,200 Mr.
FC C/ 2OO IVL RS 11,32 RS 2 264,AA

119 10c
sHAMpoo ADULÍo , Tcocs cs Trpcs DE cAgELos sHAMpóo, uso úRtó - rnecnerucres orv:ases,
3OO ML

FC C/ 3OO IúL RS 17,80 RS 1.780,00

120 15C sHAMpoo PARA cABEtos, usc DrÁRro cAtÃo DE 5 LTs, GLDÊ51 RS 49,67 RS 7.150,5C

121 /cc IAMPÀ PARA COPO OE ,180 IVt, FACCTE CO[,4 1OO UNIDADES PCT C/ 1OO iJNi] RS 5,68 RS 2 272,4C

122 400 TAII4PA PARÁ COPO DE 2OO ML, PACOTE COM 1OO UNIDADES PCT C/ lOO UND RS 6,15 RS 2.460,00

400 TAMPA PARA COPO DE 3O() ML, PACOTE COM 1OO UNIDADES PCT C/ lOO UND RS 6,12 Rs 2.448,00

124 300 TAPETE DE PANo EI\I ALGoDÃo, TAIMANHo sOXSOCM UND R$ 26,69 8.007,00

125 ÍAPETE TIPO CAPACI{O, BCRRAC|..,]A GRANULADA, TAMANHO 1OOXsO C[.l UND R5 115,98 RS 5 i99,00

126 200
ÍALco tNFANT|L, FRAGRÂNCIA D: LAVANDA E EssÊNctA NATURAL. EMBALAGEM púsTtcÁ Er/ poTES,

CONÍENOO 2OOML,
FC DE 2OOIVL RS 12,02 RS 2104,00

121 2CC TOALHA DE BANHO, 1OO% ALCCDÀC LISA, SIIt,IPLES, I\4EDINDO TCCIÚ X 1,30MÍ UND RS 2t,77 RS 5 554,00

128 2QA TOALHA OE ROSÍO, 1OO% ALCODAC LISA, SIMPLES, i.llEDINDC 42CM X 67CM UND RS 11.83 RS 2.366,00

129 300 ToucA oEscARTÁvEL rerra rú i.rr tn con aRAf,Jcn. pncote cóM 1c0 UNIoADES PCT C/,100 UND RS 32,03 RS 9.609,00

130 100 TO{LHÀDE MESA GRAN0E, 1C0% ALGODÁO. 140 X 210 CM UNI) RS 32,48 RS 3.248,00
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131 100 VASSOURÂ 0E PALHA (refiU , 5 FIOS, C0[4 COIIIPRIMENTO DA PALHA DE 45C[r. UNO R$ 2,55 255,00R$

132 70 VASSOURA DE PALHA, 5 FIOS, CABO OE MADÊIRA RESISTEN]E UND R$ 8,21 R$ 57 4,70

í33 80 vAssouRA coM cERDAS Er,t PnçÁvA coM cABo DE MADETRA RESTSTE\TE UND R$ 13,98 R$ 1.118,40

134 80 VASSOURA TIPO ESFREGÁO, COM CERDAS GROSSAS, DISPOSTAS EM BASE DE 60CM UND R$ 23 60 R$ 1.888,00

135 80 VASSOURA OE PELO SINTÉTICO,COM CABO DE MAOEIRA RESISTENTE UND R§ 18,15 R$ 1.452,00

't36 1s0

VELA DE FILÍRO, [,4ICROPOROSA COÀí CARVÃO ATIVADO, EFICIÊNCIA NA RETENÇÂO OE PARTICULAS

EFICIÊNCIA BACTERIOLÓGICA EFICIÊNCIA NA REDUÇÃO DE CLRO LIVRE COIVPRII'ENTOI 94M[.4

DIÂMETROT 56MM COMPOSTÇÃO: 02 ARRUELAS EM PVC 01 PORCA EM POLTESTIRENO 01 BOCA n' 26 E[l
POLIESÍIRENO O1 CORPO DE CERÀMICA,

UND 2.140,50

137 200 EOTA DE EORRACHA 7 LÉGUAS. BRANCA N" 34 Â 42 PAR R$ 43,83 R$ 8.766 00

TOTAL: RS 1.156.33915
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PREGAO PRESENCIAL NO 071/2018-CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

A(O)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGAO PRESENCIAL NO 071/20í8.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua _, vem pela presente informar a Vs
Sas que o Sr _ portador do RG no _ e do
CPF no _, e designado para representar nossa empresa na Licitação
acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnações. receber notificaÇão, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposiçáo de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
(Com firma reconhecida em cartório)

Rua Urbano Rocha. 1657 Baino Juçara. lmperatriz/MA
CEP: 6-:.900-505 E-mail: cplimperatriz(âtotmail.com

1L

lmperatriz (MA), de_ de 2018.
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PREGÃO PRESENCIAL NO 07í12018 - CPL

ANEXO lll
(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO NO t2018 -

CONTRATO DE AQUISIÇAO OE MATERIAL
DE CONSUMO (PRODUTOS DE LIMPEZA,
HIGIENE E DESCARTAVEIS), PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDES
E DOS PROGRAMAS SOCIAIS DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
FMAS. OUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

, NA FORMA
ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2018, de um lado, o MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/IVF no 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201 ,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

ssp/rMA e do cPF/rvF,at 
o'*::11:n::E"Hl'j"?"::ffi:::"*",:."r,Â,"." 

o"
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

-, 

CNPJ/MF n.o

,eStabelecidana-,neSteato,representadapelo'
c'. portador do RG n.o e do CPF/lvlF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo n.o e proposta apresentada, que passam a
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não
conflitar. resolvem. de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de consumo (produtos de
limpeza, higiene e descartáveis), para atender as necessidades da SEDES e dos Programas
Sociais do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, com motivação no processo
administrativo n" 30.00í.367/2018-SEDES, e em conformidade com o Pregão Presencial no

07112018-CPL e seus anexos, que independente dê transcrição integram este instrumento
para todos os fins e eíeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alteraÇôes.

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1 . No fornecimento do objeto do presente contrato. obriga-se a Contratada a envidar todo
o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas no Termo de
Referência. a:
2.2. lniciar a execuçáo do ob1eto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de Dezembro de 20í 8, a
partir da data da assinatura.
2.3. Respeitar o prazo estipulado para a execuçáo do objeto, conforme estabelecido no
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara, lmperariz/l\4A
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizfdhotmail.com
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2.4. ObseÍvar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a fornecer os materiais,
após cada solicitaÇão formal, conforme item 14 do Termo de Referência.
2.5. Ccmunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiÇóes inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execuçâo do objeto.
2.6. Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaÇões contratuais ou legais a que estiver sujeita.
2.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiÇões.
2.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratante, sob pena das sançôes
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
2.9.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caâcleriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
2.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/03
2.11 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
2.12. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, coníorme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
2.'13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verrficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados;
2.1 3.1 . Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reÍazet, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da
solicataÇão da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuÇão do objeto.
2.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
2.14.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou pre.juÍzo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
2.'14.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

2.14.3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
2.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
2.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.

Rua Lirbano Rocha. I657 Bairro Juçara. Imperatri/MA
CllP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizrâhotrnail.com
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2.17. ArcaÍ com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaÇões pactuadas entre as partes.
2.18. Pagat todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
2.19. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabalidade quanto ao cumprimento das obrigaÇões
pactuaJas entre as partes.
2.20. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
2.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaÇões estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizeções, vales-transportes, vales-refeiçôes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.
2.22. ResponsabilizaÊse ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer nalweza ou espécre, salários e
quaisquer outras despesas necessáÍiâs à perfeita execução dos serviços contratados.
2.23. Responsabilizar-se por quaisquer aÇões judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
2.24. F ornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSÍMT do [VTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e seguranÇa do trabalho.
2.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.26. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratantel
2.27. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descar, egamento dos materiais.
2.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração t\Iunicipal.
2.29. Entregar o objêto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado
por esta.
2.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao últjmo lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
dô contrato
2.31. Manter inalterados os preÇos e condições da proposta.
2.32. Lançar na nota fiscal as especificaÇões dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - do Têrmo de Referência.
2.33. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da exêcuÇão do
contrato.
2.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçôes
contidas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato, inclusive quanto ao compromisso
do fornecimento dos materiais registrados, atendendo às solicitaçôes do governo municipal
2.3sAtender as demais condiÇões descritas no Termo de Referência.
2.36. São expressamente vedadas à contratada:

d) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaÇão
do Município;

e) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
0 a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Ítilunrcípio, durante o

período de fornecrmento.

Rua Llrbano Rocha. 1657 - Baino Juçara, ImperatrizTMA
CI: P: 65.q00-505 E-mail : cpl imperarrizígrho1*u,,..o*

q



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

P
CLÁUSULA TERCEIRA . OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

3.1 Efetuar o pagamento na forma do item í2 do Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, fiscais,
previdenciárias, trabâlhistas e as demais disposiçóes do Termo de Referência.
3.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 do Termo de Referência.
3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
3.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - do Termo de ReÍerência.
3.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
3.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiars e exigir a sua substituiçâo, conforme o caso.
3.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificaÇões .e condições estabelecidas no Termo de Reíerência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
3.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes do Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos.
3.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
relirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterações.
3.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contralual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instruçâo processual necessária.
3.11. Expedir as Autorizações de Fornecrmento.
3.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na
req ursicão/autorizaçâo de fornecimento;
3.1 3. Disponibilizar local adequado paru a rcalizaçáo da entrega.
3.14. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
3. í 5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniíormes em nome da empresa e/ou crachá de identificaçáo,
para a entrega material.
3.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto dê
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência:
3.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
3.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
3.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
3.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

GLAUSULA QUARTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO

4.1. A execução do objeto terá início logo após
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma
Dezembro de 201 8 a partir da data da sua assinatura.

o recebimento da "Ordem de
parcelada, vigorando até 31 de

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. lmperatriz/MA
CFIP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizÍ)hotmail.com
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4.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
4.3. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitaçâo formal pela Contratante.
4.4. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de Íorma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
4.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com
as especificaçóes e condiçóes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. A CONTRATADA deverá apresenter pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE ê postêrior aprovação para faturamento.
5.2. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Ít/unicipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua
Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz/MA, para íins de liquidação e pagamento.
5.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEDES, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das
notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
5.4. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIIVENTO DOS I\iIATERIAIS , à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
5.5. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e lvlunicipal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitaÇão de
rmpostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de Í\/ercadorias e ServiÇos - ICMS.
5.6. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
5.7. A atestação da fatura correspondente à prestaÇão do serviço caberá ao Íiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
5.8. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
5.8.'1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçóes,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestaÇão de serviços pela CONTRATADA.
5.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.
5.10. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestaÇâo de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.
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5.11. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.
5.12. O preÇo unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço
registrado em Ata, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.
5.13. No preço contratado lá se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e
demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relaÇão com o objeto deste contrato,
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

cLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA E EMPENHO

6.1 . As despesas decorrentes desta licitação correrão dos recursos do Tesouro Ít/unicipal e
recursos do Fundo Ít/unicipal de Assistência Social para o exercício de 2018, com previsão
no plano plurianual. Manutenção das Atividades da SEDES: Unidade Orçamentária
16.001 .08.122.0032.2647. Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo, Fonte: 001.
Manutênção do Conselho Tuteler: Unidade Orçamentária:16.001.08.244.0032.2648,
Natureza: 3390.30 99 - tvlaterial de Consumo, Fonte: 001. indice e Gestão do Programa
Bolsa Familia - Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa Família: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2642, Natureza: 3390.30.0099 - lt/aterial de Consumo;
Fonte: 095. Menutenção das Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de
Convivência e Fortalecimento de Vinculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade
OrÇamentária: 30.00'1 .08.243.0155.2659, Nature2a 3390.30.0099 - lvlaterial de Consumo,
Fonte: 095: Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família
(PAIF) no âmbito dos Centros De Referência de Assistência Social - CRAS: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.122.0155.2655, Natureza: 3390.30.0099 - Ívlaterial de Consumo,
Fonte: 095. Manutenção de Serviços de Acolhimento lnstitucionel para Crianças e
Adolescentes (ABRIGOS). Unidade Orçamentária. 30.001.08.243.0159.2674, Natureza:
3390.30 99 - Material de Consumo, Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos
do Restaurante Popular: Unidade Orçamentária: 30.001.08.122.0157.2654, Natureza:
3390.30.0099 - Material de Consumo, Fonte. 001. Manutenção dos Serviços de Proteção
Social Básica para Pessoas com Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unidade
Orçamentária: 30.001 .08.242.0155.2661 , Natureza: 3390.30.0099 - Material de Consumo.
Fonte: 095. Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz -
CIESI; Unidade Orçamentária. 30.001 .08.334.0155.2666. Natureza: 3390.30.0099 - Material
de Consumo, Fonte: 095. Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia
Especializado de Assistência Social - CREAS: Unidade Orçamentária:
30.001.08.244.0158.2672, Natureza: 3390.30 99 - Material de Consumo. Fonte: 095.
Manutenção do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua no Âmbito
do Centro de Referência Especializado para Pessoa em Situação de Rua - Centro POP:
Unidade Orçamentária: 30.001 .08.244.0158.267 5; Natureza: 3390.30.0099 - t\ilaterial de
Consumo; Fontei 095. Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para ldosos: Unidade Orçamentária: 30.001.08.241.0155.2657 , Natureza:
3390.30 99 - I\ilaterial de Consumo, Fonte: 095. Atendimento de Gestantes e Críanças de
0 a 72 meses - Programa Criança Feliz. Unidade Orçamentária.
30.001.08.244.0155.2664i Natureza: 3390.30.0099 - Ít/aterial de Consumo, Fonte: 095.
Manutenção da Gestão das Açôes Estratégicas de Combate ao Trabalho infantil -
Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI. Unidade OrÇamentária:
30.001.08.2440158.2685; Natureza: 3390.30 99 - Material de Consumo; Fonte: 095.
Manutenção das Atividades e Projetos do Banco de Alimentos. Unidade Orçamentária:
30 001 08.122 0157.2658, Natureza: 3390 30.0099; Fonte: 00'1.

Rua Llrbano Rocha. 1657 - Bairro Juçara. lmperatri/MA
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cr-Áusull sÉTtMA - cRtrÉRro DE REAJUSTE
7.1 . PaÍa restabelecer a relação que as partes pactuaram iniciâlmente entre os encargos da
Contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneraÇão, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma dâ alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

cLÁUSULA OITAVA - VEDAÇÃO A CONTRATADA

8.1. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do ltilunicípio;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do ltlunicípio, durante o
período de fornecimento.

CLAUSULA NONA. VIGENCIA DO CONTRATO

9.1. O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

cLÁUSULA DÉcIMA. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização e acompanhamento da execuÇão do contrato, na forma integral, serão
íeitos pelo servidor Edilson da Silva Sousa, Matrícula 50.749-1 - Diretor de
Departamento, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaÇão
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebrmento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

10.3. A íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissáo culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

10.4. A atestação de conformidade do fornecimento do obleto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLAUSULA ONZE - DAS PENALIDADES

11.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida.
1 1 .'l . 1 . Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da íiscalização, no
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acaffetaÍ prejuízos à CONTRATANTE,
desde 1ue náo caiba a aplicação de sanção mais grave.
11 .1 2 Multas:
11.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá
decidir pela continuidâde da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da
inexecuÇão total.
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11.1 .2.2. 0,06%. (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou quelquer outro prazo previsto nêste instrumento, não
abrangido pelas demais alÍneas.
11.1 .2.3. 5 7o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
11.1 .2.4. 5 yo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitaÇão e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
11.1 .2.5. 10 ?6 (dez por cenÍo,) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.
11.1.2.6. 2096 (vinte porcenÍo, sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rêscisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
11.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
11 .1 .4. Rescisão amrgável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaÇáo, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
11 .1 5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação
1'1.'1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
AdministraÇão, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
11.1 .7. Dedaação de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a AdministraÇão pelos preluízos resultantes e depois de
decorndo o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DOZE - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1. É. inexecução total ou parcial do contrato ense.ja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.
12.1 .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especrficaçóes e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecrmento nos prazos estipulados.
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as dê seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993.
f) A decretaÇão da Íalência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execuÇão do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
.1) A supressão, por parte da Administração. dos serviços, acarretando modificações do vaior
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nô 8.666,
de 2'l de junho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da AdmrnistraÇão, por prazo superior a
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120 (cento e vinte) diâs, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigetório de indenazações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçóes e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação.
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviÇos ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamrdade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contretedo o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação.
m) A não-liberaÇão, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulârmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do drsposto no inciso V do art. 27, sem preluízo das sanÇões penais
cabíveis.
p) A subcontrataÇão total ou parcial do seu objeto, a associaçâo do contratado com outrem,
a cessão ou transÍerência, total ou parcial da posiÇão contratual, bem como a fusâo
execução do contrato.

CLAÚSULA TREZE - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizMA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execuÇão deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

CONTRATANTE
Secretario tvlunicipal

CONTRATADO
Representante Legal

CPF

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara, ImperatrizMA
CEP: 65.900-505 E-mail: cplimperatrizrâhotmail.com
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lmperatriz (ÍVA), _ de _ de 2018.

TESTEMUNHAS:

CPF
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PREGAO PRESENCIAL N' 07íl2018-CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 OALEI
8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob no
por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)

_, portador da Carterra de ldentidade no edo
CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de '1999,

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiÇão de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo , assinalar a ressalva acima)

,+'
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pREGÃo pRESENctAL N' 07íl2018-cPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe ctÊHcta E cUMPRIMENTo Dos REQUtstros DE
uetrrnçÃo

Declaramos, para efeito de padicipaÇão no processo licitatório Pregão Presencial n'
07112018-CPL, realizado pela Prefeitura [\ilunicipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitaÇão.

A presente declaraçáo e feitâ sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2018

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara, ImperatrizMA
( EP: 6i.900-505 E-mail: cplimperatriz,irhotmail.com


